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Será que se a gente lutar, lutar, lutar, será que a 
gente vai vencer essa guerra chamada Estado? 
Será que a gente vai conseguir vencer? Porque a 
sensação que a gente tem é de que não vai parar, 
não vai acabar. Mas a gente não pode deixar 
de se unir para continuar buscando forças para 
mudar esse sistema, para mudar tudo isso.

Mac Laine Faria

Porque isso tem que parar de 
alguma forma.



O começo foi muito triste, muito doloroso. Me 
acabei muito, adoeci. De lá pra cá, uma saúde 
plena eu nunca mais tive. Só no mundo ainda, 
são trinta anos. Mas esses trinta anos pra mim 
é um dia, é um mês, porque ainda me dói. A 
saudade bate muito. Sinto muita saudade do 
meu filho.

Helena Viana

Na mesa sempre falta ele.



SUMÁRIO

Apresentação	 10

Caso Favela Nova Brasília: 
32 anos de luta, 32 anos de luto 		  15

Avaliação do (des)cumprimento dos pontos 
resolutivos da sentença					     23

Percursos da luta pelo cumprimento da sentença	 41

Democracia das chacinas	 46

Conclusão	 55

Referências	 57



A
p

re
se

nt
aç

ão

10

Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil

Apresentação



11

A
p

resentação
Sumário Executivo

Nós temos em mãos o sumário executivo 
de uma das histórias mais nefastas do Rio 
de Janeiro, que, ao mesmo tempo, se insere 
perfeitamente no histórico de normalização 
da violência de Estado. 

O Sumário Executivo do Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil não é 
apenas uma análise do descumprimento de uma sentença inter-
nacional. Ele é um manifesto coletivo, público, de crítica e denúncia 
da condução deliberada da política de segurança pública no esta-
do do Rio de Janeiro, que transita entre a violência ostensiva contra 
as periferias negras e pobres e o abandono desses mesmos terri-
tórios e pessoas.

Ao abordar a cínica e perturbadora indiferença das autoridades 
do Estado com a condenação, em 2017, pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (Corte IDH) em função das chacinas de Nova 
Brasília, este documento nos confronta também com a dimensão 
desse descaso, não apenas a partir das determinações não cumpri-
das, mas também pela insistência naquilo que a condenação espe-
rava superar ou, ao menos, arrefecer. 

O Instituto de Estudos da Religião (ISER) e o Centro pela Justiça e 
o Direito Internacional (CEJIL) representam, perante a Corte IDH, os 
familiares desta história violenta, tendo como horizonte político a 
compreensão de que suas reivindicações e sua luta são a ponta de 
lança para a construção de uma outra possibilidade de país. Essa 
luta ensina não apenas às duas organizações, mas a toda a socie-
dade civil que se soma a esse processo de incidência em rede pela 
implementação da sentença, a partir do compromisso coletivo de 
não relegar ao esquecimento aquilo que os senhores da guerra que-
rem transformar ou simplesmente deixar tornar rotina.
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Sem surpreender quem acompanha de perto a realidade da luta 
pela garantia da vida digna e da segurança para além das armas 
expostas e operações espetaculosas, o governo do Rio de Janeiro 
segue transformando esse clamor em nada. O Estado não apenas 
ignora a necessidade de formular metas ou políticas de redução da 
letalidade e da violência policial. Ele detesta e sabota essas possi-
bilidades.

Os mais de trinta anos de luta dos familiares das chacinas são 
também, evidentemente, trinta anos de luto. Um luto interditado, 
contido, injustiçado, agredido pela negligência e pelo descaso com 
o direito de enlutar. Como bem disse a filósofa americana Judith 
Butler, “se uma vida não é digna de luto, ela não é bem uma vida; ela 
não se qualifica como uma vida e não é digna de nota”.1 Portanto, 
há três décadas, vidas que não foram “dignas de luto” permanecem 
vivas na memória e na resistência de familiares que não se permiti-
ram ser vencidos e vencidas pelo tempo e pelo cansaço. 
Falar do luto que não há é outra forma de falar das sucessivas vio-
lações da exigência de “não repetição” feita pela Corte IDH. Para 
a construção de um projeto verdadeiramente democrático, é pre-
ciso curar feridas sociais profundas que comprometem a coesão 
social, interrompendo a repetição de práticas, políticas e culturas 
violentas arraigadas em nossa sociedade. No campo da seguran-
ça pública, o que se observa é o avanço, na contramão da senten-
ça internacional, de políticas de repetição, violência e execuções, 
a partir de investidas de operações caóticas nas periferias. Este é 
justamente o ponto nevrálgico que precisa ser enfrentado.

As reiteradas celebrações e manifestações públicas de endosso às 
execuções sumárias, por parte de autoridades, são expressões de 
um portal que se abre para reforçar, com fatos, o que a presente 
publicação insiste em pontuar, dizendo de diferentes maneiras que 
o legado colonial-escravocrata segue vivo e atravessando as nos-

1  BUTLER, Judith. Vida precária: os poderes do luto e da violência. Belo Horizonte: Autêntica, 2019, p. 
54-55.
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sas diferenças sociais. A precarização da vida periférica é substrato 
da violência direcionada a territórios e grupos sociais específicos. 
Nesse sentido, este sumário executivo é um documento de de-
núncia que busca registrar os debates político-jurídicos centrais 
enfrentados no processo de supervisão de cumprimento das de-
terminações da Corte IDH. Busca também evidenciar as justificati-
vas construídas pelo Estado brasileiro para se furtar de suas obri-
gações internacionais, desde 2017. Trata-se de uma sistematização 
que procura construir um mapa das disputas em curso e dos desa-
fios experimentados no procedimento de supervisão de sentença. 

O que este sumário executivo denuncia não é uma política de go-
verno, mas a forma de funcionar do Estado brasileiro, que determi-
na padrões de violência racial e sexual desde sua fundação e que 
ganham contornos específicos no contexto democrático, manten-
do-se vigentes mesmo após a condenação internacional do Brasil. 
Isso não significa que as questões analisadas a partir da supervisão 
de cumprimento das determinações da Corte IDH não se inscre-
vam em políticas de governo, muito pelo contrário. Entretanto, o 
que se sublinha é a continuidade das práticas oficiais e oficiosas 
que produzem contextos de violência sistemática, de diversas or-
dens, para grande parte das pessoas. 

Para a manutenção desse quadro de violações, destaca-se o pa-
pel do Ministério Público e do Judiciário, que legitimam as violên-
cias cometidas pelas forças de segurança, ignorando seus deveres 
constitucionais e negando, de modo reiterado, o direito à justiça 
e à verdade. Trata-se de um cenário cuja reprodução é parte inte-
grante do funcionamento ordinário de todos os poderes estatais 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), implicando responsabilidades 
político-institucionais das diversas instâncias federativas.

Essa perspectiva corrobora com as análises historicamente elabo-
radas nos processos de luta do movimento negro e especialmente 
articuladas pelos movimentos de familiares de vítimas de violência 
do Estado. A própria sentença do Caso Favela Nova Brasília crava 
essa responsabilidade compartilhada. Portanto, o descumprimen-
to da sentença pode ser compreendida enquanto a continuidade 
dessas cumplicidades genocidas.
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O fio de violência sublinhado a partir das informações sistematiza-
das neste documento requer respostas coletivas e deve estar no 
centro das discussões sobre o projeto de país que se quer construir. 
Nesse sentido, a disputa e incidência pelo cumprimento, por parte 
do Estado brasileiro, de suas obrigações internacionais, construída 
por um campo amplo a partir da sentença do Caso Favela Nova 
Brasília vs. Brasil, inserem-se nas lutas pela construção de um pro-
jeto democrático que tome como inegociável a garantia do direito 
à vida de todas as pessoas.

Esperamos que este documento possa se somar às análises que 
sustentam ações políticas para a subversão deste quadro.

Ronilso Pacheco — Diretor Executivo do ISER
Helena Rocha  — Co-Diretora do Programa Brasil e Cone Sul do CEJIL
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Caso Favela 
Nova Brasília:
32 anos de luto, 
32 anos de luta
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O Instituto de Estudos da Religião (ISER) e o Centro pela Justiça e 
o Direito Internacional (CEJIL), organizações que com muita honra 
representam as vítimas, sobreviventes e familiares do Caso Favela 
Nova Brasília na Corte Interamericana de Direitos Humanos (“Corte 
IDH” ou “Tribunal”), apresentam este sumário executivo como sín-
tese do processo de descumprimento da sentença internacional 
que, em 2017, condenou o Brasil a uma série de medidas de repara-
ção e não repetição, e como instrumento de memória da luta con-
tra a violência de Estado no Rio de Janeiro.

O caso refere-se a duas operações letais realizadas por agentes da 
Polícia Civil do Rio de Janeiro na Favela de Nova Brasília, situada no 
Complexo do Alemão, ocorridas em 18 de outubro de 1994 e em 8 
de maio de 1995. As ações resultaram na morte de 26 homens e 
na prática de tortura sexual contra três mulheres. As vítimas eram 
majoritariamente pessoas negras e jovens, incluindo duas adoles-
centes de 15 e 16 anos submetidas à violência sexual e seis meninos 
menores de 18 anos vítimas de execuções extrajudiciais.

Linha do Tempo
Caso Favela Nova Brasília

Primeira chacina 
do Caso Favela 
Nova Brasília

Segunda chacina 
do Caso Favela 
Nova Brasília

18

08

de Outubro 
de 1994

de Maio
de 1995
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Petições denunciando as 
violações de direitos humanos 
apresentadas à Comissão 
Interamericana de Direitos 
Humanos (casos 11.566 e 11.694)

Relatórios de admissibilidade 
dos casos 11.566 e 11.694, 
respectivamente. Tais casos, 
posteriormente, passaram a 
tramitar conjuntamente

O Brasil reconhece a competência 
contenciosa da Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos

Relatório de mérito 
(reconhecimento de 
responsabilidade e 
recomendações ao Brasil)

Caso submetido à Corte 
Interamericana de Direitos 
Humanos

A Corte Interamericana de 
Direitos Humanos condena o 
Estado brasileiro

1995
e 

1996

1998
e 

2001

1998

2011

2015

2017
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A sentença foi proferida pela Corte IDH após 23 anos de luta por 
justiça das sobreviventes e familiares das vítimas letais. Como 
os fatos do caso (as execuções e a tortura sexual) ocorreram em 
data anterior ao reconhecimento, pelo Estado brasileiro, da com-
petência do Tribunal (10 de dezembro de 1998), a responsabilidade 
internacional determinada pela sentença se restringe às violações 
relacionadas às garantias judiciais de independência e imparciali-
dade da investigação, do dever de diligência e do prazo razoável, 
bem como dos direitos à proteção judicial e à integridade pessoal, 
no que se refere às investigações das brutalidades ocorridas em 
1994 e 1995 (Corte IDH, 2017). Portanto, a sentença incide justa-
mente sobre as ações e omissões das instituições de Estado após 
a perpetração de atos de tortura sexual e execuções cometidos por 
agentes das forças de segurança, delineando o acumpliciamento 
entre os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário para a perpetu-
ação da violência (Barrouin; Stanchi, 2025, p. 19).

O Tribunal, ao proferir a sentença condenatória contra o Estado 
brasileiro, determinou a adoção das seguintes medidas de repara-
ção e de não repetição (Corte IDH, 2017): 

i. O Estado deverá conduzir, de forma eficaz, a investigação 
em curso sobre os fatos relacionados às mortes ocorridas 
nas incursões policiais de 1994 e 1995, com a devida 
diligência e dentro de prazo razoável, a fim de identificar, 
processar e, se for o caso, punir os responsáveis. Para 
tanto, deverá ser avaliada, por intermédio do Procurador-
Geral da República, a possibilidade de pedido de Incidente 
de Deslocamento de Competência ao Ministério Público 
Federal; 

ii. O Estado deverá iniciar investigação eficaz sobre os 
fatos de violência sexual, nos termos estabelecidos na 
sentença; 

iii. O Estado deverá oferecer, de forma gratuita, imediata, 
adequada e efetiva, por meio de suas instituições 
especializadas de saúde, o tratamento psicológico 
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e psiquiátrico necessário às vítimas, mediante 
consentimento informado e pelo tempo que se fizer 
necessário, inclusive com o fornecimento gratuito de 
medicamentos. Sempre que possível, os tratamentos 
deverão ser realizados nos centros escolhidos pelas 
próprias vítimas; 

iv. O Estado deverá realizar a publicação da sentença para 
fins de ampla difusão, nos meios públicos e nos termos 
determinados pelo Tribunal; 

v. O Estado deverá realizar um ato público de 
reconhecimento de responsabilidade internacional em 
relação aos fatos do presente caso, ocasião em que 
deverão ser inauguradas placas em memória das vítimas, 
na praça principal da Favela Nova Brasília; 

vi. O Estado deverá publicar, anualmente, um relatório 
oficial com dados relativos às mortes decorrentes de 
operações policiais em todos os estados do país, o qual 
deverá conter, também, informações atualizadas sobre o 
andamento das investigações relativas a cada ocorrência 
que resulte na morte de civis ou de policiais; 

vii. No prazo de um ano a contar da notificação da 
sentença, o Estado deverá estabelecer os mecanismos 
normativos necessários para que, nos casos de supostas 
mortes, tortura ou violência sexual decorrentes de 
intervenção policial, em que policiais figurem prima 
facie como possíveis acusados, a investigação seja 
imediatamente delegada a órgão independente e distinto 
da corporação envolvida, como autoridade judicial ou o 
Ministério Público, com o apoio de pessoal policial, técnico-
criminalístico e administrativo desvinculado do órgão de 
segurança ao qual pertença o(s) possível(is) acusado(s); 

viii. O Estado deverá adotar as medidas necessárias 
para que o Estado do Rio de Janeiro estabeleça metas e 
políticas de redução da letalidade e da violência policial; 
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ix. O Estado deverá implementar, em prazo razoável, 
um programa permanente e obrigatório relativo ao 
atendimento a mulheres vítimas de estupro, destinado a 
todos os níveis hierárquicos das Polícias Civil e Militar do 
Rio de Janeiro, bem como a profissionais da área da saúde, 
nos termos da sentença; 

x. O Estado deverá adotar as medidas legislativas ou de 
outra natureza necessárias para assegurar às vítimas 
ou a seus familiares a participação formal e efetiva nas 
investigações conduzidas pela polícia ou pelo Ministério 
Público; 

xi. O Estado deverá adotar providências para uniformizar 
a expressão “lesão corporal ou homicídio decorrente de 
intervenção policial” nos relatórios e investigações da 
polícia e do Ministério Público nos casos de mortes ou 
lesões causadas por ação policial, devendo ser abolido 
o uso das expressões “oposição” ou “resistência” à ação 
policial; 

xii. O Estado deverá efetuar o pagamento das 
indenizações por danos imateriais às vítimas, bem como 
o reembolso de custos e gastos, nos termos fixados na 
sentença;

xiii. O Estado deverá restituir ao Fundo de Assistência 
Jurídica às Vítimas da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos o valor desembolsado durante a tramitação do 
presente caso.

Passadas mais de três décadas dos fatos, o Estado brasileiro se-
gue sem cumprir quase a totalidade das determinações da Corte 
IDH. Esse quadro permite tomar o Caso Favela Nova Brasília como 
um paradigma a partir do qual se torna possível debater o proje-
to democrático vigente no país. Não se trata apenas de revisitar 
as violações produzidas pelo Estado e os delineamentos jurídicos 
da responsabilidade estatal determinados pelo Tribunal, mas de 
compreendê-los como parte estruturante da ordem democrática 
brasileira.
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Após a condenação do Estado brasileiro em 2017, inaugurou-se um 
intenso movimento de disputa em torno da implementação dos 
pontos resolutivos determinados pelo Tribunal. A sentença passa, 
assim, a integrar o conjunto de instrumentos de incidência mobi-
lizados nas trincheiras da luta política, articulando estratégias co-
letivas de reivindicação por justiça, memória e responsabilização 
diante da violência de Estado. 

Em meio a esse processo, a Corte IDH segue exercendo a supervi-
são do cumprimento da sentença internacional, diante do fato de 
que o Estado brasileiro permanece em descumprimento de qua-
se a totalidade dos pontos determinados pelo Tribunal, tanto no 
que se refere às medidas de reparação quanto às de não repetição. 
Nesse contexto, as comunicações dirigidas ao Tribunal conformam 
um novo momento do litígio, operando como instrumentos de 
pressão, constrangimento e denúncia no enfrentamento ao geno-
cídio em curso.

No âmbito da supervisão, tanto o Estado quanto as vítimas e suas 
representações jurídicas informam periodicamente à Corte IDH 
acerca do estágio de cumprimento das determinações da senten-
ça. É nesse marco que se insere este sumário executivo: apresen-
tamos aqui um balanço desse processo, por meio da síntese das 
comunicações enviadas ao Tribunal nos últimos anos, com especial 
atenção às medidas de não repetição, que possuem natureza es-
trutural e de dimensão coletiva, cujo impacto projeta-se sobre a 
sociedade como um todo.

O presente documento se dedica a analisar os debates travados 
no interior do processo de supervisão do cumprimento das deter-
minações constantes da sentença da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos. Mais do que descrever procedimentos, buscamos 
sublinhar e politizar as análises sobre as (in)ações estatais diante 
de suas obrigações internacionais, recolocando-as no centro do 
debate sobre a democracia no Brasil.

Este movimento se inscreve em um esforço mais amplo, empre-
endido por muitas pessoas ao longo dos últimos nove anos, na 



C
as

o
 F

av
el

a 
n

ov
a 

B
ra

sí
lia

: 3
2 

an
o

s 
d

e 
lu

to
, 3

2 
an

o
s 

d
e 

lu
ta

22

Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil

disputa pela implementação da sentença internacional do caso. 
Trata-se de uma articulação ampla, construída coletivamente com 
familiares das vítimas, com as duas mulheres vítimas de tortura 
sexual (identificadas como L.R.J e C.S.S.)2 e com um campo diver-
so de organizações, coletivos e movimentos que, cotidianamente, 
denunciam as violências produzidas pelo Estado brasileiro contra 
territórios negros e periféricos.

Nesses termos, entende-se a sentença do caso como um instru-
mento de luta coletiva, que se soma ao repertório político-jurídico 
construído pelos movimentos de sobreviventes e familiares de ví-
timas de violência de Estado, diversos movimentos sociais e orga-
nizações da sociedade civil (Barrouin et al., 2025). É nesse processo 
que se impulsionam e se desenham os múltiplos desdobramentos 
do litígio estratégico.

Este sumário executivo busca situar a supervisão do cumprimento 
de sentença no debate público mais amplo, bem como explicitar o 
que está em jogo quando tratamos do descumprimento das deter-
minações da Corte IDH. Não se trata, portanto, de apontar a mera 
ineficiência estatal, mas de escancarar as “fronteiras raciais” (Flau-
zina, 2014) que delimitam o projeto democrático vigente.

2  As mulheres vítimas de tortura sexual que, por meio de sua luta política, lograram a condenação 
do Estado brasileiro perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos são identificadas neste 
documento, assim como na própria sentença internacional, apenas pelas siglas correspondentes 
às iniciais de seus nomes, como forma de resguardar suas identidades por razões de segurança e 
privacidade.
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Avaliação do 
(des)cumprimento 
dos pontos 
resolutivos da 
sentença
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Nesta seção, apresentamos as questões centrais dos debates re-
lativos ao cumprimento das medidas de não repetição determina-
das pela Corte Interamericana de Direitos Humanos na sentença 
internacional. Tais medidas visam à transformação do quadro es-
trutural que constitui condição de possibilidade para as violações 
verificadas no caso. A escolha por analisá-las não decorre de uma 
hierarquização em relação às medidas de reparação, mas de um 
recorte analítico voltado a evidenciar dimensões específicas da 
implementação da sentença. Trata-se, aqui, de observar as impli-
cações das obrigações impostas ao Estado brasileiro no plano das 
mudanças estruturais, considerando seus efeitos sobre políticas 
públicas, arranjos institucionais e dinâmicas sociais mais amplas. 
Propõe-se, assim, uma análise crítica dos principais debates sus-
citados no processo de supervisão de cumprimento da sentença 
no que se refere a esses pontos resolutivos. Serão destacados os 
entraves, as disputas interpretativas e os argumentos mobilizados 
pelo Estado brasileiro nesse processo, bem como identificados gar-
galos e questões relevantes que emergem dessa arena. Para tanto, 
cada ponto resolutivo será examinado em subitem próprio, no qual 
serão desenvolvidas as considerações específicas a seu respeito.

Publicação anual de relatório oficial com dados de 
mortes ocorridas durante operações policiais (Ponto 
resolutivo nº 15)

15. O Estado deverá publicar anualmente um relatório oficial 
com dados relativos às mortes ocasionadas durante operações 
da polícia em todos os estados do país. Esse relatório deverá 
também conter informação atualizada anualmente sobre as 
investigações realizadas a respeito de cada incidente que re-
dunde na morte de um civil ou de um policial, no sentido dis-
posto nos parágrafos 316 e 317 da presente Sentença (Corte 
IDH, 2017).

Desde os primeiros relatórios de supervisão enviados à Corte IDH, 
os próprios documentos estatais evidenciam que não há qualquer 
política nacional coordenada que tenha efetivamente produzido 
relatórios anuais, de forma unificada e qualificada conforme os 
parâmetros da sentença. Ao longo dos anos, o Estado tem apon-
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tado como avanço no cumprimento desse ponto medidas como a 
criação do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública 
(SINESP), que, no entanto, igualmente não foi capaz de produzir re-
latórios anuais baseados em dados nacionais fidedignos, desagre-
gados por fatores centrais como raça, gênero e idade das vítimas. 
Todas as iniciativas mencionadas mostram-se manifestamente in-
suficientes e defasadas, razão pela qual a Corte IDH mantém esse 
ponto como pendente de cumprimento desde a prolação da sen-
tença.

As inações do Estado demonstram uma recusa política de enfren-
tar o histórico quadro de blindagem da violência letal praticada 
pela polícia. Essa institucionalização da subnotificação se eviden-
cia, por exemplo, nas manobras adotadas para preservar a opaci-
dade dos dados, mesmo quando o Estado declara a intenção de 
revisar nomenclaturas e registros que historicamente legitimam 
essas mortes, como será abordado no próximo tópico, dedicado ao 
ponto resolutivo específico sobre a questão.

Para além da inexistência de um relatório nacional, cumpre regis-
trar que a própria qualidade dos dados produzidos em nível esta-
dual é igualmente precária e amplamente questionável. O relatório 
A Cor da Violência Policial: A bala não erra o alvo, do Centro de Estu-
dos de Segurança e Cidadania (Ramos, 2020), aponta, por exemplo, 
que em Estados como Ceará, Bahia e Rio de Janeiro, os dados de-
sagregados por cor das vítimas apresentam um nível inaceitável de 
informações não preenchidas ou ignoradas, o que demonstra uma 
política institucional de apagamento da dimensão racial que estru-
tura o problema. Como lembra esse mesmo relatório, a omissão de 
dados é expressão do racismo institucional e constitui, sim, uma 
política pública: uma política pública que procura encobrir, e não 
enfrentar, o genocídio negro no Brasil.

Cumpre ainda destacar que iniciativas recentes do Estado, como a 
publicação do Mapa da Segurança Pública (Brasil, 2025), tampouco 
configuram avanço efetivo no cumprimento deste ponto resoluti-
vo, uma vez que o referido documento não foi estruturado para tal 
finalidade. Trata-se de um documento sucinto, meramente descri-
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tivo e superficial, que dá pouca ênfase ao tema da letalidade pro-
duzida por agentes de Estado, deixando de apresentar informações 
centrais para a avaliação do quadro nacional, como raça, território, 
gênero e faixa etária das vítimas. Ademais, sequer as diretrizes mí-
nimas fixadas pelo STF na ADPF 635, que determina a divulgação 
de dados desagregados acerca de mortes causadas pela atuação 
policial, foram devidamente incorporadas na elaboração desse do-
cumento.

A produção e a publicização de dados fidedignos, completos e sis-
tematicamente desagregados sobre mortes ocorridas em contexto 
de ação policial constituem elemento central para romper o ciclo 
de naturalização da violência letal perpetrada pelo Estado brasi-
leiro contra territórios negros. Passados nove anos da prolação da 
sentença da Corte IDH, persiste o descumprimento flagrante deste 
ponto resolutivo, o que compromete não apenas a transparência 
pública, mas também a responsabilização efetiva dos agentes es-
tatais e a formulação de políticas públicas capazes de enfrentar, de 
modo consistente, a letalidade policial.

Uniformização da expressão “lesão corporal ou 
homicídio decorrente de intervenção policial” (Ponto 
resolutivo nº 20)

20. O Estado deverá adotar as medidas necessárias para uni-
formizar a expressão “lesão corporal ou homicídio decorrente 
de intervenção policial” nos relatórios e investigações da polícia 
ou do Ministério Público em casos de mortes ou lesões provo-
cadas por ação policial. O conceito de “oposição” ou “resistên-
cia” à ação policial deverá ser abolido, no sentido disposto nos 
parágrafos 333 a 335 da presente Sentença (Corte IDH, 2017).

No que se refere ao vigésimo ponto resolutivo da sentença, até o 
presente momento a resposta do Governo Federal e do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro tem se limitado à orientação para a subs-
tituição da expressão “autos de resistência” nos registros policiais. 
Tal medida, contudo, não ultrapassa o plano meramente formal. 
Como reiteradamente apontado no âmbito do processo de super-
visão de cumprimento de sentença, persiste a absoluta ausência 
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de providências efetivas voltadas à uniformização nacional dos 
registros, bem como à alteração do conceito substantivo e do con-
teúdo concreto empregado para descrever as circunstâncias das 
mortes causadas por agentes do Estado.

A simples modificação da nomenclatura administrativa não pro-
duziu qualquer mudança relevante no comportamento institu-
cional. As práticas permanecem, em linhas gerais, orientadas pela 
naturalização da letalidade policial, pela presunção automática de 
contextos de “resistência” e, consequentemente, pela obstrução 
de processos de responsabilização. No que diz respeito especifi-
camente à produção de informações, as ações empreendidas até 
o momento não configuram, em nenhuma medida, o cumprimen-
to da determinação estabelecida no vigésimo ponto resolutivo da 
sentença internacional.

Atualmente, nos termos da Portaria nº 229/2018, do então Minis-
tério da Segurança Pública, passou-se a preconizar a utilização da 
expressão “mortes por intervenção de agente do Estado”, tendo 
sido, ao menos em tese, abolidas referências como “interposição” 
ou “resistência”. Todavia, a alteração terminológica não foi acom-
panhada de mudança substancial no conceito estatístico adota-
do, que permanece restrito à descrição de mortes supostamente 
ocorridas em contextos de legítima defesa policial.

Nessa linha, tal definição tem sido mobilizada para excluir, de forma 
deliberada, casos em que não há qualquer alegação de resistência, 
os quais são registrados como homicídios dolosos, como ocorre, 
por exemplo, quando as vítimas são crianças. Com isso, essas mor-
tes não são contabilizadas entre os casos de letalidade decorrente 
de ação policial, ficando fora das estatísticas oficiais. 

Essa escolha terminológica e metodológica opera como mecanis-
mo de ocultamento da letalidade estatal, naturalizando a violência 
policial contra pessoas negras e interditando os processos de res-
ponsabilização. O caso da menina Ágatha Félix, de 8 anos, morta 
por disparos da Polícia Militar no Complexo do Alemão, em 2019, 
exemplifica essa falha: sua morte sequer foi registrada como “in-
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tervenção de agente do Estado” e, portanto, não integrou as esta-
tísticas oficiais do Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro 
(ISP).

Cabe pontuar que, em 2017, o ISP modificou a expressão “auto de 
resistência” por “mortes por intervenção legal”, o que mantinha o 
caráter explícito de presunção de legalidade das ações policiais 
que resultam em homicídios e, por isso, gerou reações da socieda-
de civil. Atualmente, contudo, o ISP utiliza em suas estatísticas a 
expressão “morte decorrente de intervenção de agente do Estado”, 
com base na Portaria nº 229/2018, que também promove distor-
ções na produção de dados, como apontado. 

Torna-se, portanto, imprescindível que a classificação a ser unifor-
mizada abarque não apenas a categoria administrativa relaciona-
da à suposta legítima defesa, mas todas as mortes decorrentes 
da atuação de agentes públicos, de modo a permitir registrar com 
mais precisão quantas vidas são diretamente interrompidas pela 
ação policial.

Além disso, ao longo dos anos, o Estado brasileiro tem apontado 
como um suposto avanço no cumprimento desta medida a sim-
ples tramitação de projetos de lei sobre a temática, o que, por evi-
dente, não pode ser considerado como cumprimento ou progresso 
efetivo, na medida em que não se trata de alterações legislativas 
aprovadas e em vigor. Cabe considerar, ainda, que algumas delas 
vão no sentido contrário à determinação da Corte IDH.

É flagrante que as medidas adotadas pelo Estado brasileiro reve-
lam-se totalmente insuficientes para atender à determinação da 
Corte IDH de uniformizar a expressão “lesão corporal ou homicídio 
decorrente de intervenção policial”.
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Mecanismos normativos para que casos onde ocorra 
morte, tortura ou violência sexual decorrente de 
intervenção policial sejam investigados por órgão 
independente (Ponto resolutivo nº 16)

16. O Estado, no prazo de um ano contado a partir da notifi-
cação da presente Sentença, deverá estabelecer os mecanis-
mos normativos necessários para que, na hipótese de supostas 
mortes, tortura ou violência sexual decorrentes de intervenção 
policial, em que prima facie policiais apareçam como possíveis 
acusados, desde a notitia criminis se delegue a investigação a 
um órgão independente e diferente da força pública envolvi-
da no incidente, como uma autoridade judicial ou o Ministério 
Público, assistido por pessoal policial, técnico criminalístico e 
administrativo alheio ao órgão de segurança a que pertença o 
possível acusado, ou acusados, em conformidade com os pará-
grafos 318 e 319 da presente Sentença (Corte IDH, 2017).

O Estado brasileiro não avançou de forma consistente no cumpri-
mento deste ponto resolutivo. Nos primeiros anos subsequentes à 
prolação da sentença, o debate estatal no procedimento de super-
visão concentrou-se na alegada inexistência de normativa nacional 
específica para a realização de investigações autônomas. Nesse 
contexto, o Estado passou a invocar reiteradamente a mera tra-
mitação de projetos de lei como suposta medida de cumprimento 
da determinação da Corte IDH, justificando a ausência de investi-
gações independentes com base em um alegado “vácuo legal”. Tais 
iniciativas, contudo, não resultaram em qualquer alteração norma-
tiva concreta.

Desde o início, denunciamos que essa justificativa não se susten-
ta à luz do ordenamento jurídico brasileiro. A Constituição Federal 
atribui ao Ministério Público a função de exercer o controle exter-
no da atividade policial,3 e o Supremo Tribunal Federal consolidou 

3  “São funções institucionais do Ministério Público: [...] VII – exercer o controle externo da atividade 
policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior” (Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, art. 129).
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o entendimento de que o órgão possui legitimidade para conduzir 
investigações penais por autoridade própria.4 Assim, a ausência de 
investigações autônomas em casos de morte, tortura ou outras 
violências decorrentes de intervenções policiais não deriva me-
ramente de lacuna normativa, mas de uma opção institucional de 
não implementar nem investir nas atribuições já existentes.5

Esse cenário se expressa de forma particularmente grave no estado 
do Rio de Janeiro, onde o Ministério Público estadual não tem exer-
cido de maneira eficaz sua atribuição constitucional de controle 
externo da atividade policial, conforme denunciado por organiza-
ções da sociedade civil, movimentos sociais, grupos de pesquisa e 
instituições públicas comprometidas com a democracia brasileira 
(cf. FPOPSEG, 2022; Anistia Internacional Brasil, 2022). Nesse con-
texto, cumpre lembrar que o Ministério Público extinguiu, em 2021, 
o Grupo de Atuação Especializada em Segurança Pública (GAESP), 
instância que tinha entre suas atribuições justamente o controle 
externo das polícias do estado do Rio de Janeiro, tendo este sido 
recriado apenas anos depois, como será abordado mais adiante.

Nesses termos, ainda que se reconheça a legitimidade formal dos 
Ministérios Públicos estaduais para instaurar investigações penais 
por autoridade própria, é necessário problematizar os limites con-
cretos de sua autonomia e independência em casos envolvendo 
abusos cometidos por policiais. Tais limites decorrem, em especial, 
da proximidade institucional entre os Ministérios Públicos e as for-
ças de segurança pública. 

4  Supremo Tribunal Federal, RE nº 593.727/MG, Rel. Min. Cezar Peluso, Rel. p/ acórdão Min. Gilmar 
Mendes, j. 14.05.2015, pub. 08.09.2015.

5  Nesse sentido, destaca-se a Resolução nº 129 de 2015 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que estabelece diretrizes para a atuação ministerial em investigações de mortes decorrentes de 
intervenções policiais.
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No que se refere à independência da perícia criminal, a Lei nº 
12.030, de 17 de setembro de 2009, estabelece que essa deve ser 
exercida por profissionais concursados, com formação acadêmica 
específica, aos quais é assegurada autonomia técnica, científica e 
funcional. Na prática, contudo, as perícias criminais no Brasil não 
podem ser consideradas autônomas ou independentes em relação 
às forças policiais, em razão da insuficiência estrutural dos órgãos 
periciais, da escassez de recursos, da vinculação administrativa às 
estruturas de segurança pública e da carência de profissionais, fa-
tores que fragilizam a produção probatória em casos de atuação 
policial (Medeiros, 2020).

Os órgãos periciais brasileiros apresentam arranjos institucionais 
diversos, sem padronização nacional, estando, via de regra, subor-
dinados às Secretarias Estaduais de Segurança Pública ou às Polí-
cias Civis. Conforme apontado pelo Mecanismo Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura, a mera desvinculação administrativa 
não é suficiente para garantir autonomia efetiva (MNPCT, 2017). 
Ademais, embora o ingresso na carreira se dê por concurso público, 
a formação profissional ocorre majoritariamente nas academias de 
polícia, o que reforça a ausência de autonomia da perícia criminal 
(Medeiros, 2020). No Rio de Janeiro, essa situação é especialmente 
preocupante, pois a perícia técnico-científica está subordinada à 
Polícia Civil, força que historicamente protagoniza operações poli-
ciais bélicas e letais, como as chacinas do Caso Favela Nova Brasília.

Torna-se, portanto, imprescindível a promoção de alterações legis-
lativas que assegurem, em todos os estados, a existência de cor-
pos técnicos periciais efetivamente independentes das forças de 
segurança pública, bem como a imposição ao Ministério Público 
da obrigatoriedade de dispor de equipes periciais próprias, aptas 
a viabilizar a condução de investigações autônomas, imparciais e 
compatíveis com os parâmetros internacionais de direitos huma-
nos.

Nesse cenário, foi proposta pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), 
em articulação com organizações da sociedade civil, em especial 
movimentos de favelas e movimento negro, a Ação de Descum-
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primento de Preceito Fundamental nº 635 (ADPF 635 ou ADPF das 
Favelas), que será abordada de forma mais detida na seção relativa 
ao ponto resolutivo nº 17.

Entretanto, cabe mencionar que, no que concerne a este tópico es-
pecífico, após anos de litígio perante o Supremo Tribunal Federal e 
de disputas para que a decisão estivesse alinhada aos parâmetros 
internacionais de direitos humanos, o desfecho do processo reve-
lou problemáticas relevantes. Embora a decisão colegiada do STF 
na ADPF 635 mencione a Sentença do Caso Favela Nova Brasília e 
o Protocolo de Minnesota, tais parâmetros não foram efetivamen-
te incorporados, uma vez que não houve determinação específica 
para a modificação da estrutura organizacional da perícia técnico-
-científica no Rio de Janeiro. 

Merece destaque, contudo, a publicação da Resolução do Conse-
lho Nacional do Ministério Público (CNMP), nº 310, de 29 de abril 
de 2025, que regula a atuação dos Ministérios Públicos na inves-
tigação de morte, violência sexual, tortura, desaparecimento for-
çado de pessoas e outros crimes ocorridos em decorrência ou no 
contexto de intervenções dos órgãos de segurança pública. A nor-
mativa dialoga efetivamente com os parâmetros estabelecidos 
na sentença internacional e incorpora importantes demandas da 
sociedade civil organizada. Sua proposição deriva diretamente das 
obrigações impostas pelo Caso Favela Nova Brasília ao Estado bra-
sileiro, tendo tramitado por anos no circuito burocrático do CNMP.

A sociedade civil organizada incidiu na construção da normati-
va que, todavia, sofreu uma grave limitação no momento de sua 
aprovação. Além disso, será necessária a criação de mecanismos 
de controle institucional e social de sua implementação nos órgãos 
do Ministério Público, como avaliações periódicas de cumprimento 
pelo próprio CNMP e a realização de audiências públicas para con-
trole social da atuação ministerial. É preciso reforçar que, embora 
represente um importante passo para retirar as investigações da 
alçada da polícia, o Ministério Público tem sido historicamente par-
te do problema, como no presente caso, ao autorizar sistematica-
mente o arquivamento de investigações de mortes produzidas por 
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agentes policiais. Essa realidade demanda mecanismos eficientes 
de controle de sua atuação, de modo a garantir avanços concretos 
na direção de investigações sérias, autônomas e imparciais, com 
a participação efetiva de vítimas e familiares em casos de crimes 
cometidos por agentes de Estado.

A responsabilidade pela política de segurança pública letal e vio-
lenta é compartilhada por diversas instituições do Estado, sendo 
fundamental o papel de controle externo que deveria ser exercido 
pelo Ministério Público, por determinação constitucional. Destaca-
-se, como elemento positivo, a recriação, após forte pressão dos 
movimentos sociais de familiares de vítimas de violência de Estado 
e de organizações da sociedade civil, do Grupo de Atuação Especia-
lizada em Segurança Pública (GAESP), em fevereiro de 2025.
Diante desse cenário, resta evidente que o Estado brasileiro ain-
da possui um longo caminho até efetivamente cumprir o presente 
ponto resolutivo.

Estabelecimento de metas e políticas de redução 
de letalidade e violência policial no Estado do Rio de 
Janeiro (Ponto resolutivo nº 17) 

17. O Estado deverá adotar as medidas necessárias para que o 
Estado do Rio de Janeiro estabeleça metas e políticas de redu-
ção da letalidade e da violência policial, nos termos dos pará-
grafos 321 e 322 da presente Sentença (Corte IDH, 2017).

Ao longo dos anos, no processo de supervisão do cumprimento 
deste ponto resolutivo, foram sucessivamente registrados núme-
ros alarmantes de violência policial no Rio de Janeiro. Os informes 
encaminhados à Corte IDH pelas vítimas e suas representantes 
buscaram denunciar o genocídio em curso no âmbito estadu-
al, reunindo e sistematizando dados produzidos por movimentos 
sociais, organizações da sociedade civil e universidades, diante 
da ausência de informações oficiais confiáveis sobre essas dinâ-
micas, conforme já abordado em item próprio. Foram igualmente 
registrados os discursos dos governadores, em especial de Wilson 
Witzel e Cláudio Castro, que instrumentalizaram chacinas e massa-
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cres como plataforma eleitoral, legitimando a letalidade policial e 
convertendo a violência de Estado em capital político. Nesse con-
texto, registrou-se, inclusive, que familiares de vítimas diretas do 
caso voltaram a sofrer novas violações perpetradas por agentes do 
Estado contra outros membros de suas famílias. 

É digno de nota que, nesse período, a Secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado do Rio de Janeiro foi extinta, sendo criadas a Secre-
taria de Estado da Polícia Civil e a Secretaria de Estado da Polícia 
Militar. Essa medida significa, na prática, uma elevação da posição 
institucional dos chefes das referidas polícias à condição de secre-
tários de Estado, o que acarreta uma série de prerrogativas e po-
deres a esses indivíduos, podendo contribuir para a blindagem de 
agentes policiais contra processos de responsabilização.

Nos últimos anos, parcela expressiva das disputas relacionadas ao 
cumprimento deste ponto resolutivo esteve diretamente vincu-
lada à incidência coletiva de organizações e movimentos sociais 
no âmbito da ADPF 635, impulsionada por movimentos de favela, 
pelo movimento negro e por familiares de vítimas da violência de 
Estado. A ação tinha como uma de suas justificativas a necessi-
dade conferir efetividade à sentença do Caso Favela Nova Brasília, 
especialmente no que se refere à obrigação de reduzir a letalidade 
policial no Rio de Janeiro. Foi a partir desse mecanismo de pressão 
política e jurídica que se verificou uma redução relevante dos índi-
ces de letalidade policial entre 2019 e 2024, não como resultado 
de uma inflexão voluntária da política de segurança estadual, mas 
como efeito direto das medidas cautelares demandadas pela so-
ciedade civil e do controle exercido pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse contexto, o presente ponto resolutivo foi reafirmado em de-
cisão cautelar do ministro relator da ADPF 635, que determinou a 
elaboração de um Plano de Redução da Letalidade Policial. O pro-
cesso de formulação do plano, entretanto, foi marcado por graves 
falhas procedimentais, sobretudo pela exclusão da sociedade civil 
e de órgãos essenciais ao controle da atividade policial, como a De-
fensoria Pública e o Ministério Público. O Decreto nº 47.802/2021, 
que instituiu o suposto plano, apresentou texto genérico, sem me-
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tas claras, indicadores definidos, cronograma ou previsão orça-
mentária, além de silenciar sobre a dimensão racial da letalidade 
policial. Posteriormente, o Decreto nº 48.272/2022 manteve essa 
mesma lógica, desconsiderando contribuições apresentadas no 
curso da ação e promovendo alterações meramente cosméticas. 
Em ambos os casos, consolidou-se uma orientação dissociada da-
quela fixada pelo STF na fase cautelar, reafirmando a legitimidade 
de operações de caráter bélico em territórios periféricos e de fave-
la, deixando de enfrentar a seletividade racial das intervenções e 
delegando aos próprios órgãos de segurança a definição dos indi-
cadores a serem monitorados.

Ao reconhecer e homologar parcialmente, em decisão colegiada, 
que tais normativas consubstanciariam um plano de redução da 
letalidade, requerendo apenas determinações complementares,  o 
STF acabou por legitimar uma política de segurança pública mar-
cada pela militarização, pela violência e pelo viés racializado, colo-
cando em risco os avanços obtidos durante a vigência das medidas 
cautelares. A redução observada nos últimos anos não decorreu 
de cooperação institucional do governo estadual nem da adoção 
de políticas estruturais de contenção da violência policial, mas da 
contenção imposta judicialmente. Ao longo de todo o processo, o 
governo do Estado manteve discurso e prática alinhados a um pro-
jeto de segurança pública centrado em operações arbitrárias e vio-
lentas em territórios periféricos, inclusive promovendo ofensivas 
políticas contra a própria ADPF 635.

A resposta estatal às determinações internacionais, até o momen-
to, limitou-se à apresentação de documentos que não configuram 
política pública efetiva de redução da letalidade, elaborados sem 
participação social adequada e desprovidos de mecanismos con-
cretos de implementação. Diante disso, a efetivação da sentença 
do Caso Favela Nova Brasília exige não o esvaziamento das medi-
das impostas no âmbito da ADPF 635, mas o seu aprofundamento, 
com a construção de um plano de redução da letalidade policial 
que efetivamente enfrente a dimensão estrutural, racial e territorial 
da violência de Estado. 
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A decisão do Supremo Tribunal Federal, além de descumprir fron-
talmente a sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
nos aspectos assinalados, abre um perigoso caminho de retomada 
de processos de ocupação militarizada de territórios de favela, o 
que está completamente em desacordo com as mudanças na po-
lítica de segurança pública preconizadas pela Corte IDH. A constru-
ção de uma política de redução da letalidade e da violência policial 
perdeu espaço, na decisão do STF, para um plano de reocupação 
territorial conduzido pelas forças policiais, o que estava fora do es-
copo da ação e reacende a memória triste de políticas de pacifica-
ção sustentadas na militarização da vida de pessoas que vivem em 
favelas e territórios periféricos. 

A sentença do Caso Favela Nova Brasília, ao contrário, é um ins-
trumento de adequação da política de segurança pública aos pa-
râmetros do Direito Internacional dos Direitos Humanos, frontal-
mente violados em experiências de ocupação territorial por forças 
policiais em todo o mundo. Os desafios da segurança pública não 
serão enfrentados com a radicalização de uma política sustentada 
na violência de Estado racista e no desprezo pelos direitos funda-
mentais das pessoas moradoras de favelas e territórios periféricos. 

Implementação de curso sobre atendimento de 
mulheres vítimas de estupro (Ponto resolutivo 18º)

18. O Estado deverá implementar, em prazo razoável, um pro-
grama ou curso permanente e obrigatório sobre atendimento 
a mulheres vítimas de estupro, destinado a todos os níveis hie-
rárquicos das Polícias Civil e Militar do Rio de Janeiro e a funcio-
nários de atendimento de saúde. Como parte dessa formação, 
deverão ser incluídas a presente Sentença, a jurisprudência da 
Corte Interamericana a respeito da violência sexual e tortura e 
as normas internacionais em matéria de atendimento de víti-
mas e investigação desse tipo de caso, no sentido disposto nos 
parágrafos 323 e 324 da presente Sentença (Corte IDH, 2017).

	 Ao longo do processo de supervisão, o Estado apresentou 
sobretudo informações genéricas sobre cursos destinados a mem-
bros das forças policiais. No entanto, essas iniciativas se revelam 
descontinuadas, descoordenadas e desconectadas dos objetivos 



A
valiação

 d
o

 (d
es)cu

m
p

rim
ento

 d
o

s p
o

nto
s reso

lu
tivo

s d
a senten

ça

37

Sumário Executivo

do ponto resolutivo. Nenhuma dessas ações foi debatida com as 
vítimas ou seus representantes, e não há evidências de que tenham 
gerado alterações concretas na cultura institucional das polícias.
Embora o Estado indique a realização de capacitações, não há 
comprovação de implementação efetiva nem de impacto mensu-
rável sobre o atendimento a mulheres vítimas de estupro. Persis-
tem dúvidas quanto à obrigatoriedade, permanência e abrangência 
dos cursos, assim como quanto à sua inclusão em todos os níveis 
hierárquicos da polícia. De forma pontual, o Estado menciona ini-
ciativas implementadas no âmbito da saúde, igualmente sem apre-
sentar informações suficientes que comprovem aderência efetiva 
ao cumprimento do ponto resolutivo. Muitas dessas medidas já 
existiam anteriormente à sentença e, na prática, limitam-se a sim-
plificar procedimentos administrativos, sem promover capacita-
ção específica sobre violência sexual ou de gênero. É evidente que 
a jurisprudência da Corte IDH e as normas internacionais ainda não 
foram incorporadas nos cursos de capacitação, mantendo as ini-
ciativas desconectadas dos requisitos do ponto resolutivo.

Como mencionado, de modo geral, as ações do Estado concen-
tram-se quase exclusivamente em agentes de segurança pública, 
com inserções pontuais sobre temáticas de gênero, sem perspec-
tiva racial, sem vinculação obrigatória à progressão nas carreiras 
e sem articulação pedagógica integrada. Nesse sentido, cabe su-
blinhar que a sociedade civil organizada tem consolidado entendi-
mento de que cursos de formação em direitos humanos e temas 
correlatos, embora relevantes, são insuficientes para provocar mu-
danças estruturais nos órgãos de Estado. Para produzir efeito real, 
esses cursos precisam estar articulados a políticas que impactem 
diretamente a prática dos agentes.

Ainda é relevante pontuar que persiste o diagnóstico de que a 
tortura sexual constitui uma realidade atroz, sistematicamente 
ocultada nos dados oficiais e nas políticas públicas, afetando de 
forma desproporcional mulheres negras (cf. Barrouin et al. 2025). 
Essa realidade evidencia que qualquer iniciativa que não incorpore 
uma perspectiva estrutural e interseccional permanece incapaz de 
atender aos objetivos do ponto resolutivo, configurando descum-
primento do dever imposto ao Estado.



A
va

lia
çã

o
 d

o
 (d

es
)c

u
m

p
ri

m
en

to
 d

o
s 

p
o

nt
o

s 
re

so
lu

ti
vo

s 
d

a 
se

nt
en

ça

38

Caso Favela Nova Brasília vs. Brasil

Dessa forma, o ponto resolutivo nº 18 exige a formulação de uma 
política pública ampla, capaz de estabelecer um fluxo efetivo de 
atendimento a vítimas de violência sexual e de gênero, incorporan-
do perspectiva racial e articulando capacitação obrigatória, perma-
nente e integrada, com responsabilização institucional e participa-
ção ativa de profissionais das áreas de segurança pública e saúde.

Participação formal e efetiva de vítimas ou seus 
familiares na investigação (Ponto resolutivo 19º)

19. O Estado deverá adotar as medidas legislativas ou de outra 
natureza necessárias para permitir às vítimas de delitos ou a 
seus familiares participar de maneira formal e efetiva da in-
vestigação de delitos conduzida pela polícia ou pelo Ministério 
Público, no sentido disposto no parágrafo 329 da presente Sen-
tença (Corte IDH, 2017).

Ao longo dos anos, o Estado apresentou como supostos avanços 
no cumprimento deste ponto resolutivo apenas a mera tramitação 
de projetos de lei relacionados à matéria, o que, evidentemente, 
não atende às exigências do presente ponto. Destaca-se, ainda, 
que os projetos de lei apresentados, via de regra, não contemplam 
a criação de mecanismos institucionais para garantir, de forma efe-
tiva, a participação das vítimas no procedimento de investigação, 
tampouco aportam garantias para que as vítimas possam formular 
suas pretensões e apresentar elementos probatórios ao longo das 
investigações.

Para além da mera existência de projetos de lei em tramitação le-
gislativa – ainda pendentes de aprovação e, portanto, de efetivida-
de –, outra medida apresentada pelo Estado no bojo da supervisão 
deste ponto resolutivo consiste na Resolução nº 201/2019 do Con-
selho Nacional do Ministério Público, que visaria assegurar a parti-
cipação ativa de vítimas e familiares nas investigações criminais, 
supostamente adequando a atuação do Ministério Público às nor-
mas internacionais de direitos humanos. Contudo, a inexistência de 
efetividade da referida norma revela-se inequívoca, na medida em 
que sequer produziu impactos concretos no Caso Favela Nova Bra-
sília, que lhe serviu de fundamento e paradigma normativo. 
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Embora a Resolução nº 201/2019 estabeleça deveres claros de in-
formação, escuta e participação das vítimas e de seus familiares 
durante a fase investigativa, tais garantias foram sistematicamen-
te desconsideradas pelo Ministério Público, que, após a reabertura 
das investigações a partir da sentença internacional, manteve as 
vítimas sobreviventes e os familiares do presente caso à margem 
dos procedimentos, negando-lhes acesso a informações essen-
ciais e rechaçando seus reiterados pleitos de participação. Esse 
cenário evidencia que a resolução permanece, na prática, como um 
instrumento meramente formal, incapaz de alterar padrões insti-
tucionais de atuação ou de assegurar, de modo efetivo, os direitos 
que proclama.

Outras medidas relacionadas a este ponto resolutivo, apresenta-
das pelo Estado ao longo dos anos como avanços no cumprimento 
das determinações da Corte IDH, igualmente padecem da ausência 
de monitoramento de sua implementação e, consequentemente, 
de efetividade. É o que se verifica, por exemplo, em relação à Ou-
vidoria de Combate à Violência Policial, criada no âmbito do Con-
selho Nacional do Ministério Público, acerca da qual o Estado não 
apresenta informações mínimas sobre seu efetivo funcionamento, 
tampouco sobre a operacionalidade de seu canal de denúncias.

Situação similar ocorre em relação ao Núcleo de Apoio às Vítimas 
(NAV) do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Cabe des-
tacar que este consiste em um espaço de acolhimento de vítimas 
de crimes em geral, sem previsão de atenção específica às vítimas 
de crimes praticados por agentes do Estado. Tal distinção é relevan-
te, pois esses casos apresentam particularidades próprias, dentre 
elas o risco acentuado de revitimização produzida pelos próprios 
órgãos estatais encarregados da investigação e persecução penal.
No mesmo sentido, o Estado não indica quais protocolos são ado-
tados pelo referido núcleo para viabilizar a participação efetiva de 
familiares de vítimas de violência policial nos procedimentos inves-
tigatórios e nos processos judiciais, para além de sua mera oitiva, a 
qual, na grande maioria das vezes, sequer ocorre. É preciso sublinhar 
que a existência desse órgão não assegurou, ao longo dos anos, a 
participação ativa das vítimas sobreviventes e dos familiares das 
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vítimas fatais do presente caso nos procedimentos investigativos, 
tendo a relação estabelecida sido marcada pela frustração reite-
rada de expectativas e pela ausência de comunicação sistemática 
e transparente. As raras exceções a esse padrão, excessivamente 
pontuais, apenas confirmam a regra.
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Percursos da 
luta pelo 
cumprimento 
da sentença6
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Percursos da luta pelo cumprimento da sentença6

Diante do cenário sistêmico de violações engendrado pela políti-
ca de segurança pública adotada no Rio de Janeiro, em 2019 foi 
proposta a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 
635 (ADPF 635 ou ADPF das Favelas). Entre suas justificativas po-
lítico-jurídicas, destacava-se a obrigação do Estado de dar cum-
primento às determinações da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, enfrentando as causas da violência policial e prevenindo 
novas violações.

Em um processo intensamente disputado por organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais, com centralidade no movi-
mento negro, de favela e de familiares de vítimas da violência de 
Estado, a luta político-jurídica buscou estabelecer mecanismos de 
contenção à violência policial. Atuando como amici curiae, a coali-
zão de entidades que impulsiona a ADPF das Favelas passou a in-
cidir no Supremo Tribunal Federal com objetivo de desnaturalizar o 
terror de Estado e avançar em políticas para freá-lo.

A ação leva ao STF a exigência de cumprimento de parâmetros já 
estabelecidos no plano internacional, especialmente aqueles fixa-
dos no Caso Favela Nova Brasília. Trata-se de uma disputa que inci-
de diretamente sobre o papel do Judiciário na contenção da violên-
cia estatal, colocando em questão a capacidade das instituições 
de produzir respostas que ultrapassem o plano formal e alcancem 
a dinâmica concreta das práticas policiais. Nesse processo, susten-
tou-se de forma articulada que cabe ao Poder Judiciário brasileiro 
não apenas exercer o controle de constitucionalidade, mas tam-
bém o de convencionalidade, uma vez que todos os poderes têm a 
responsabilidade compartilhada de dar cumprimento às decisões 
de órgãos internacionais de direitos humanos. 

6  Esta seção sistematiza o balanço crítico feito pelo CEJIL e pelo ISER sobre a decisão per curiam do 
STF sobre a ADPF das Favelas. Para saber mais, acesse a Nota sobre o julgamento da ADPF 635: segue 
a luta pelo cumprimento da Sentença do Caso Favela Nova Brasília (CEJIL; ISER, 2025). Disponível em: 
https://cejil.org/wp-content/uploads/2025/04/28.04.25-Nota-sobre-o-julgamento-da-ADPF-635-
CEJIL-ISER.pd. 

 https://cejil.org/wp-content/uploads/2025/04/28.04.25-Nota-sobre-o-julgamento-da-ADPF-635-CEJIL-ISER.pd
 https://cejil.org/wp-content/uploads/2025/04/28.04.25-Nota-sobre-o-julgamento-da-ADPF-635-CEJIL-ISER.pd
 https://cejil.org/wp-content/uploads/2025/04/28.04.25-Nota-sobre-o-julgamento-da-ADPF-635-CEJIL-ISER.pd
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No âmbito da ADPF das Favelas estavam em jogo, entre outros tó-
picos, três medidas de não repetição determinadas pela Corte IDH 
na sentença do Caso Favela Nova Brasília: a garantia de investiga-
ção autônoma e realização de perícias independentes; a produção 
de dados sobre a violência praticada em contextos de atividade 
policial; e a formulação de um plano de redução da letalidade poli-
cial no estado do Rio de Janeiro. 

Apesar dos avanços contingenciais logrados pela luta política dos 
movimentos ao longo dos anos de litígio, a decisão de mérito do 
STF, proferida por unanimidade, caminhou na contramão do que 
enunciam a Constituição Federal, a Convenção Americana e os 
demais tratados de Direito Internacional dos Direitos Humanos 
dos quais o Brasil é signatário. Mais uma vez, o “racismo impede 
que qualquer narrativa constitucional se aproxime dos massacres” 
(Flauzina, 2019, p. 70).

O acumpliciamento entre os diversos poderes de Estado para a 
manutenção do genocídio é uma certeza incrustrada em nosso 
pacto democrático. Essa estrutura de cumplicidade é, inclusive, en-
frentada pela sentença do Caso Favela Nova Brasília, que delimita 
as responsabilidades institucionais diante da negativa sistemática 
de acesso à justiça e à reparação para as vítimas e seus familiares. 
Nesse contexto, a decisão colegiada do STF ratifica esse cenário, 
escancarando os contornos brutais que delimitam a noção de de-
mocracia no país, ancorada na vitimização cotidiana da população 
negra e periférica. 

A ausência de investigação autônoma, perícia independente e ou-
tros parâmetros mínimos de diligência e imparcialidade são a regra 
nos casos de letalidade policial no Brasil, mesmo após a sentença 
da Corte IDH. O STF, como já mencionado, ao não instituir um ór-
gão pericial independente das forças de segurança e ao restringir a 
atuação autônoma do Ministério Público apenas aos crimes dolo-
sos contra a vida praticados por agentes estatais, acaba por limitar 
a investigação de outras graves violações, como a tortura sexual, 
contrariando parâmetros estabelecidos pela Corte IDH. Além disso, 
ao homologar parcialmente o plano estadual de redução da letali-
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dade, a decisão desconsidera que a diminuição dos índices no Rio 
de Janeiro decorreu sobretudo da pressão exercida pela ADPF das 
Favelas, e não de uma atuação cooperativa do governo. Nesse con-
texto, o STF desloca o debate de redução da letalidade para a ideia 
de “retomada de territórios”, reiterando a lógica do inimigo que 
historicamente estrutura a política de segurança pública no país e 
legitima a violência direcionada a territórios negros.

Poucos meses após a decisão da Corte Constitucional, o Rio de Ja-
neiro assistiu ao maior massacre de sua história. Em 28 de outubro 
de 2025, as Polícias Civil e Militar deflagraram a operação “Conten-
ção”, nos Complexos do Alemão e da Penha. A ação foi apresen-
tada pelos órgãos policiais como o desfecho “bem-sucedido” de 
mais de um ano de investigação e dois meses de planejamento, 
conduzidos com o apoio do Ministério Público estadual. A cidade 
entrou em estágio 2 de atenção, com escolas e comércios fecha-
dos, transporte público suspenso, casas invadidas sem mandado 
e mais de 120 mortes confirmadas. Os relatos colhidos pela Ouvi-
doria da Defensoria Pública dão a dimensão concreta da violência 
vivida no território:

A gente se escondeu debaixo da cama durante todo o dia. Meus 
filhos e eu fizemos xixi ali. A gente fez xixi nas calças. Não tinha 
como levantar dali. Se a gente levantasse morria. A senhora pre-
cisa ir lá para ver os buracos de bala. Não sei como saímos dali 
vivos (Ouvidoria, 2025).

Na manhã seguinte, foram os próprios moradores e familiares que 
localizaram mais de 60 corpos, espalhados pelas ruas e por uma 
área de mata que liga os complexos da Penha e do Alemão. Rela-
tos apontam vítimas com facadas nas costas, tiros na nuca, mãos 
amarradas e até mesmo decapitadas. Ainda assim, o governo es-
tadual celebrou a operação como um “sucesso”, afirmando que as 
únicas vítimas teriam sido os quatro policiais mortos. O Secretário 
da Polícia Civil, por sua vez, anunciou que os familiares das vítimas 
que, diante da omissão estatal, retiraram os corpos da mata para 
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que pudessem ter um pouco de dignidade em meio ao luto, seriam 
investigados por fraude processual. 7

Tudo isso ocorreu, em parte, no mesmo território, e poucos dias 
após completarem-se 31 anos da primeira chacina que dá nome 
ao Caso Favela Nova Brasília. Não há coincidências. Trata-se da ex-
plícita persistência e da naturalização da violência policial. Nesses 
termos, fica evidente que uma leitura assentada na oposição entre 
legalidade e ilegalidade simplesmente não dá conta de interpretar 
essa realidade (Pires, 2021), pois a legalidade não foi projetada para 
dar conta dos corpos e territórios negros. 

Diante do horror, coletivos e organizações do território, junto aos 
movimentos de familiares de vítimas da violência de Estado, mais 
uma vez se organizam para acolher as famílias. Em articulação com 
uma ampla rede de movimentos sociais e instituições, levam o 
massacre à pauta do STF, na audiência pública realizada no âmbito 
da supervisão da ADPF das Favelas. Ao fazê-lo, tensionam direta-
mente a própria instituição que se apresenta como “bastião da de-
mocracia brasileira”, expondo a face oculta do projeto democrático 
que insiste em se manter encoberta.

7  Para uma análise detalhada da operação “Contenção” à luz dos padrões internacionais de uso da 
força, ver Justiça Global (2025).
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Democracia 
das chacinas
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O Caso Favela Nova Brasília se insere no contexto das sucessivas 
chacinas ocorridas no Brasil pós-1988, que desde então já crava-
vam, de forma inescapável, a franca compatibilização entre demo-
cracia e genocídio no contexto da Nova República (Flauzina, 2019, 
p. 66). Conforme aponta Monique Cruz (2021), o processo de rede-
mocratização, ainda que impulsionado por intensas mobilizações 
populares, também se deu por meio de pactuações entre as elites 
voltadas à preservação de estruturas ético-políticas que atraves-
sam a história brasileira desde a colonização. Dessa forma, a vio-
lência contínua dirigida à população negra desde o período colonial 
passa a ser reconfigurada e executada no interior dos marcos ins-
titucionais do Estado Democrático de Direito, sem abrir mão das 
atualizações das tecnologias de desumanização forjadas no regi-
me ditatorial.

Institui-se, assim, o que os movimentos de familiares de vítimas do 
terrorismo de Estado nomearam como Era das Chacinas (Mães de 
Maio, 2012 apud Cruz, 2021), cujo marco se consolida ao longo da 
década de 1990, com casos recorrentes de execuções e desapare-
cimento forçados, como Acari (1990), Carandiru (1992), Candelária e 
Vigário Geral (1993). Trata-se de um período marcado pela escalada 
vertiginosa do encarceramento em massa e pela naturalização co-
tidiana de chacinas e massacres em territórios negros. Esse regime 
de morte, contudo, não se produz sem resistência. Ele se impõe em 
tensão permanente com a organização política e a luta das pes-
soas diretamente atingidas pela violência de Estado (Cruz, 2021). 
Cabe frisar que é constitutivo desse período o fato de a sistemati-
cidade das prisões em massa e dos massacres da população negra 
não é enquadrada, jurídica ou socialmente, como uma aberração, 
mas como parte integrante do funcionamento regular do Estado.

Esse tipo de funcionamento ordinário da violência se inscreve na-
quilo que Mbembe (2017, p. 42-43) nomeia como corpo noturno da 
democracia, que possui ancoragem no império colonial e no escra-
vismo. Desde sua constituição, ainda segundo Mbembe, a demo-
cracia moderna depende da produção de narrativas quase míticas 
para encobrir tanto a contingência de seus alicerces quanto a vio-
lência que lhe é estrutural. Nesse sentido, a ordem democrática se 
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desenvolveu em estreita vinculação com a ordem colonial e a lógi-
ca do latifúndio (se pensarmos no contexto brasileiro). Democracia, 
colonialismo e escravidão integram, para Mbembe, uma mesma 
matriz histórica, cujo caráter originário e estruturante é decisivo 
para a compreensão da violência que organiza a ordem mundial 
contemporânea.

As formações sociais marcadas pela colonização se constituem, 
desde a origem, sob o signo permanente da exceção (Lima, 2018, 
p. 27). Trata-se de uma excepcionalidade que não é episódica, mas 
estruturante, cujos efeitos incidem sobre as práticas discursivas e 
reatualizam continuamente os traços da colonialidade, “colocan-
do em suspensão o que realmente almejamos ou queremos dizer 
quando falamos em democracia, principalmente em contextos que 
se constituíram sob o mito da democracia racial” (Lima, 2018, p. 
27). Segundo Fátima Lima, a experiência colonial institui territórios 
nos quais a soberania se exerce à margem da lei, configurando uma 
“paz” que assume a forma de uma “guerra sem fim”, conduzida e 
legitimada pelo próprio Estado. 

É a lógica da guerra sem fim que informa a relação entre o Estado 
brasileiro e as populações não brancas, tornando “aceitável” (no 
sentido de esvaziado de respostas institucionais efetivas, a despei-
to de condenações internacionais e de outras múltiplas repercus-
sões oriundas da luta política) que dispositivos de morte se dirijam 
de forma ininterrupta contra a maior parte da população. Como 
recorda Flauzina (2019, p. 7), “o que se observa claramente é uma 
chancela social e jurídica para uma atuação macabra do sistema 
de justiça criminal no Brasil”. 

É nesse contexto que sobreviventes e familiares das chacinas de 
Nova Brasília lutam por justiça enquanto, simultaneamente, teste-
munham a reprodução cotidiana de tantos outros massacres. Elas 
e, de modo mais amplo, o movimento de familiares e vítimas do 
terrorismo de Estado, apontam caminhos para a construção de ou-
tro pacto civilizatório, ao mesmo tempo em que expõem, sem titu-
bear, as fronteiras raciais e sexuais da democracia brasileira. Como 
aponta Mbembe:
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A ideia segundo a qual a vida em democracia é, no seu funda-
mento, pacífica, policiada e desprovida de violência (nomeada-
mente sob a forma da guerra e da devastação) não nos conven-
ce. É verdade que a emergência e a consolidação da democracia 
vêm a par de imensas tentativas de controlar a violência indi-
vidual, de a regulamentar e reduzir, suprimindo nomeadamente 
as manifestações mais espetaculares e mais abjectas por re-
provação moral ou por sanções jurídicas. Mas a brutalidade das 
democracias nunca foi senão abafada. Desde as suas origens, 
as democracias modernas mostraram tolerância perante uma 
certa violência política, inclusivamente ilegal. Integraram na sua 
cultura formas de brutalidade levadas a cabo por uma série de 
instituições privadas agindo como mais-valia do Estado, sejam 
elas corpos francos, milícias ou outras formações paramilitares 
ou corporativistas (Mbembe, 2017, p. 33).

As “lógicas mitológicas” (Mbembe, 2017, p. 46) que garantem o 
funcionamento e a permanência da democracia no Brasil se sus-
tentam a partir da tortura sistêmica e estrutural nos espaços de 
privação de liberdade, nos massacres nas favelas e no campo e em 
toda sorte de violência dirigida contra a população não branca. A 
“guerra sem fim” é, assim, estruturante do projeto civilizatório que 
aqui se hegemonizou, um projeto que proclama igualdade, justiça e 
liberdade ao passo que promove sistematicamente a morte. 

É precisamente essa engrenagem que Thula Pires e Ana Flauzi-
na (2022, p. 2817) desvelam ao deslocarem esse “paradoxo” para 
o próprio núcleo do constitucionalismo brasileiro. Segundo as ju-
ristas, os modelos constitucionais que serviram de referência ao 
constitucionalismo nacional foram forjados a partir da Revolução 
Francesa e da Independência dos Estados Unidos, afirmando-se 
em convivência brutalmente “harmônica” com a escravidão e com 
o genocídio, ao mesmo tempo em que solaparam, de forma siste-
mática, os projetos de nação formulados pela população negra em 
diáspora. 

Nessa mesma direção, Malu Stanchi (2024, p. 14) sublinha que “o 
constitucionalismo brasileiro é gestado e parido escravagista, ten-
tando aniquilar toda possibilidade jurídica de autoinscrição, exis-
tência e afirmação da pessoa negra neste solo”. Essa lógica foi se 
sofisticando ao longo das sucessivas mudanças no ordenamento 
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jurídico brasileiro, atravessando e se conformando nos distintos 
períodos históricos, de modo que o colonialismo e o escravagis-
mo permaneceram como “o repositório amargo da democracia” 
(Mbembe, 2017, p. 38). 

Ainda que a luta política negra tenha logrado inscrever, tanto no 
texto constitucional quanto no ordenamento jurídico de modo 
mais amplo, importantes avanços no campo da garantia de di-
reitos, esses marcos permanecem atravessados por uma instabi-
lidade estrutural, permanentemente expostos a retrocessos e à 
resistência ativa das próprias instituições estatais, como assinala 
Flauzina (2019, p. 69). A jurista aponta que se configura, assim, uma 
contradição constitutiva da democracia brasileira: de um lado, os 
direitos formalmente reconhecidos à população negra permane-
cem frágeis, condicionais e sempre ameaçados de revogação, de 
outro, as engrenagens da violência e do aniquilamento seguem 
operando de modo contínuo e institucionalmente “seguro” (Flau-
zina, 2019, p. 69).8 

A perenidade das dinâmicas genocidas, tanto oficiais quanto ofi-
ciosas, não se abala mesmo diante das repercussões político-ju-
rídicas construídas para romper o silêncio e a conivência com as 
práticas de morte. Provocar constrangimento político parece ta-
refa árdua, sobretudo quando consideramos a sucessão de mas-
sacres ocorridos no país desde 1988, em plena redemocratização. 
Mais ainda se lembrarmos que a jovem democracia não estreme-
ceu, tampouco se refundou, diante do assassinato de 26 jovens e 
da tortura sexual de três meninas em seus primeiros anos. E não o 
fez, antes ou depois, frente a tantos outros massacres. Nada dis-
so surpreende, afinal, as violências da ditadura jamais foram efe-
tivamente enfrentadas, nem aquelas que a precederam, forjadas 
desde o período colonial e que tornaram possíveis as atrocidades 
perpetradas durante o regime.

8  Essa constatação, contudo, não implica qualquer legitimação da ditadura, mas antes o enfrenta-
mento da ambiguidade constitutiva da própria democracia em sua relação com o racismo (Flauzina, 
2019, p. 66). Nas palavras de Flauzina, trata-se de “desnudar a promessa democrática para que 
possamos nos libertar de suas retóricas de paz assentadas na prática da violência” (Ibid.).
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Desde 2018, um ano após a sentença do Caso Favela Nova Brasí-
lia, estima-se que mais de 6.000 pessoas por ano seguem sendo 
vitimadas por esse tipo de violência no Brasil (FBSP, 2025). Como 
registra o Anuário de Segurança Pública, entre 2014 e 2024, mais 
de 60 mil pessoas foram mortas em decorrência de ações poli-
ciais no país (FBSP, 2025). Números que certamente não alcançam 
a totalidade dos casos, dadas as limitações nos registros sobre 
mortes violentas em contexto de atividade policial no Brasil, e que 
tampouco conseguem dimensionar plenamente essa realidade. É 
preciso lembrar que esses números frios, que computam mortes, 
“têm histórias de bolos de aniversário, férias em família, paixões 
adolescentes, mergulhos no rio e no mar. As estatísticas são, acima 
de tudo, o registro de vidas pulsantes tragicamente interrompidas” 
(Flauzina, 2023, p. 12).

Essas estatísticas, além de incompletas, não se refletem no uni-
verso de casos que chegam a ser investigados ou que resultam em 
qualquer forma de responsabilização dos agentes estatais envol-
vidos nas mortes. No Rio de Janeiro, entre 2011 e 2023, registra-
ram-se 12.789 mortes causadas por agentes policiais; desse total, 
apenas 147 investigações resultaram em denúncia apresentada 
pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, algo em torno 
de 3,6% dos procedimentos instaurados, segundo o Fórum Justi-
ça (2025). Não há dados sobre o número de policiais efetivamente 
responsabilizados. Uma ausência que, por si só, evidencia o caráter 
excepcional dessas responsabilizações, quando não a sua comple-
ta inexistência.

O que se produz, portanto, é um regime de legitimação das exe-
cuções, sustentado pelo conluio entre polícia e sistema de justiça, 
que legitima essas mortes nos raríssimos casos que chegam à are-
na judicial. No Caso Favela Nova Brasília, o exemplo é incontornável. 
Após a sentença internacional que determinou ao Estado brasileiro 
a investigação das duas chacinas, o quadro permaneceu pratica-
mente inalterado: a de 1995 segue arquivada, enquanto a de 1994 
chegou a julgamento com base em uma denúncia do Ministério 
Público que, por falta de investigação, não reuniu as provas neces-
sárias e acabou sendo apresentada de forma sabidamente frágil. 
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Na condução das investigações e, posteriormente, no processo, o 
Ministério Público não realizou qualquer diligência capaz de enca-
minhar o caso a um desfecho distinto da absolvição dos policiais.
 
Além disso, apenas os agentes envolvidos nos atos de tortura se-
xual foram indiciados, ignorando-se todo o restante do efetivo 
empregado na operação e, sobretudo, a cadeia de comando res-
ponsável por autorizar a ação nos termos em que ocorreu. Os docu-
mentos então classificados como “autos de resistência”, presentes 
no processo, jamais foram considerados como possíveis indícios 
de autoria. Neles, policiais afirmavam nominalmente ter atirado 
nas vítimas sob a alegação de “resistência” e mencionavam outros 
agentes envolvidos nos supostos “confrontos”. Ainda assim, esses 
registros, utilizados à época para criminalizar as vítimas e justifi-
car as mortes, não foram tratados como elementos que exigiam 
apuração mínima. Os policiais ali citados não foram convocados 
a depor, não tiveram suas condutas escrutinadas e, por consequ-
ência, nunca foram submetidos a julgamento. No Tribunal do Júri, 
a própria promotora chegou a admitir que “não compreendia” por 
que apenas cinco réus haviam sido denunciados.

O intervalo de apenas dois meses entre o desarquivamento da 
investigação e a apresentação da denúncia pelo Ministério Públi-
co, em 2013 (Corte IDH, 2017, par. 144-145), indica que não houve 
esforço efetivo para produzir novas provas, ouvir testemunhas 
ou realizar diligências capazes de alterar o panorama probatório. 
O movimento limitou-se a sinalizar, externamente, uma aparente 
“resposta estatal” diante da pressão política. No entanto, o próprio 
desenho do procedimento operou para manter o genocídio à mar-
gem de qualquer resposta institucional efetiva.

Essa lógica institucional se reproduziu também no modo como ví-
timas e familiares foram tratados. As famílias não foram informa-
das sobre a data do julgamento, tampouco as organizações que as 
representam perante a Corte IDH, e não tiveram qualquer partici-
pação nas decisões relativas à estratégia acusatória. Em plenário, 
a fragilidade da denúncia tornou-se incontornável, reconhecida 
repetidas vezes, inclusive pela promotora do caso, que, em suas 
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alegações finais, pediu a absolvição dos réus diante da inexistência 
de provas capazes de sustentar uma condenação. Já os policiais 
acusados ressaltaram o óbvio: nenhuma diligência investigatória 
elementar havia sido realizada, como perícia no local dos fatos ou 
apreensão das armas usadas na operação. O resultado é a reitera-
ção de um padrão institucional que torna a responsabilização pra-
ticamente impossível. A blindagem é absoluta e, ao fim, chancela 
as mortes.

Apesar das reiteradas evidências de falta de diligência do Ministé-
rio Público na apuração da chacina de 1994, o Superior Tribunal de 
Justiça acabou por validar a atuação do órgão. Em 25 de agosto de 
2021, a Terceira Seção do STJ julgou o Incidente de Deslocamen-
to de Competência nº 21/RJ, instaurado a partir de pedido da en-
tão Procuradora-Geral da República, Raquel Dodge, que pretendia 
transferir o caso para a Justiça Federal.

O Incidente de Deslocamento de Competência é um mecanismo 
criado para permitir essa transferência em situações de graves 
violações de direitos humanos, quando a incapacidade ou omis-
são das instâncias locais coloca o Estado brasileiro em risco de 
responsabilização internacional. No entanto, ao longo do trâmite, 
o próprio Ministério Público Federal alterou seu posicionamento, 
e emitiu parecer final pela improcedência do pedido de desloca-
mento, contribuindo para o encerramento da possibilidade de fe-
deralização das investigações. O caso, embora tenha resultado em 
condenação internacional do Estado brasileiro, permanece como 
um exemplo incontornável de como a política de morte é juridica-
mente legitimada e administrada. É nesse sentido que a leitura da 
jurista Ana Flauzina explicita a relação do constitucionalismo brasi-
leiro com os processos de extermínio:

Aqui, importante situar a indisponibilidade em se garantir uma 
leitura constitucional que se oponha de frente às ações de ex-
termínio sistemático que vem assolando as comunidades peri-
féricas em todo o país. De forma incipiente, opera-se apenas a 
criminalização pontual e precária de policiais sem qualquer im-
plicação e censura ao animus que baliza a produção do genocí-
dio. Ou seja, há uma conciliação do trato constitucional com a 
plataforma da segurança pública, fazendo com que as mortes, 
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as torturas e os desmandos fiquem adstritos a uma interpreta-
ção que os situe como desvios incidentais e não como padrão a 
ser desmobilizado. 

O que se percebe, portanto, é que o racismo impede que qual-
quer narrativa constitucional se aproxime dos massacres. Ou 
seja, é o marco do direito constitucional que obstaculiza a pro-
clamação do terror de Estado, na medida em que não reconhece 
como um ataque à ordem democrática os processos sistemáti-
cos de extermínio da população negra (Flauzina, 2019, p. 70).
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A permanência do descumprimento das determinações 
impostas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 
no Caso Favela Nova Brasília, passados mais de 30 anos 
dos fatos e quase uma década da condenação interna-
cional, evidencia que a violência estatal não se configura 
como ruptura da ordem democrática, mas como práti-
ca incorporada ao seu funcionamento. A responsabiliza-
ção internacional do Estado brasileiro coloca no centro 
da análise o modo como as instituições estatais operam 
após a ocorrência de execuções e atos de tortura sexual. 
O que se observa é um padrão consistente de não apura-
ção, ausência de diligência e produção de investigações 
incapazes de sustentar responsabilizações. A atuação 
convergente entre órgãos estatais não apenas impede 
respostas efetivas, como também reconfigura juridica-
mente a violência, inserindo-a em procedimentos formais 
que esvaziam sua gravidade e bloqueiam consequências 
concretas.

A inserção do caso no contexto das chacinas ocorridas no 
período pós-1988 permite compreender que tais episó-
dios não são isolados, mas expressão de uma racionalida-
de política que administra a violência de forma contínua. 
Achille Mbembe (2017) contribui para compreender esse 
processo ao indicar que a soberania pode ser exercida por 
meio da definição de quais vidas são expostas à morte. 
No contexto brasileiro, essa dinâmica se materializa na 
atuação estatal em territórios periféricos, onde a vigên-
cia formal de direitos convive com sua suspensão prática. 
A recorrência de operações letais e a baixa incidência de 
responsabilização demonstram a estabilização de um re-
gime em que a exceção se torna regra.
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Conclusão



A permanência da ausência de responsabilização, mesmo 
após a condenação internacional, e a continuidade dos 
elevados índices de letalidade policial indicam a existên-
cia de uma estrutura institucional que sustenta e repro-
duz essas práticas. O Caso Favela Nova Brasília, nesse 
sentido, não se limita ao seu contexto específico, mas 
revela um padrão mais amplo de distribuição desigual da 
proteção jurídica, no qual determinados grupos permane-
cem sistematicamente expostos à violência e à ausência 
de resposta institucional. O caso, assim, aponta para os 
limites do projeto democrático brasileiro.

Diante desse contexto, é a luta política das vítimas, de 
seus familiares, dos movimentos sociais e das organi-
zações da sociedade civil que vem produzindo desloca-
mentos, fissuras e tensionamentos em relação a esse 
quadro. A própria existência da sentença internacional, 
assim como os desdobramentos do litígio estratégico, 
são resultado de uma atuação coletiva persistente, que 
se inscreve em um campo mais amplo de enfrentamento 
à violência de Estado.  É nesses termos que o processo de 
supervisão de cumprimento da sentença segue em curso, 
indicando que a construção de um outro projeto de país 
vem sendo gestada pelos movimentos de familiares de 
vítimas de violência de Estado.
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